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TERMO DE REFERÊNCIA
Dispensa Eletrônica

(Processo Administrativo n°. 23194.004247.2023-75)

1. DO OBJETO

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto aquisição de Cartão PVC proximidade e cartucho de tinta para
impressora HP Designjet 500 para o IFMT - Campus Cuiabá - Cel. Octayde Jorge da Silva.

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO DO ITEM UNID.
PEDIDO
MÍNIMO

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1 325546
Cartucho de Inta C4911A, cor
ciano, para impressora HP
Designjet 500.

Unidade 1 4 R$ 461,45 R$ 1.845,80

2 312022
Cartucho de Inta C4912A, cor
magenta

Unidade 1 4 R$ 498,50 R$ 1.994,00

3 312023
Cartucho de Inta C4913A, cor
amarelo

Unidade 1 4 R$ 459,45 R$ 1.837,80

4 344965
Cartucho de Inta C4844A, cor
preto

Unidade 1 6 R$ 644,25 R$ 3.865,50

5 467084
Papel bobinado, sulfite PloMer
90g, 610mmx50m

Rolo 1 6 R$ 65,55 R$ 393,30

6 474052

Ribbon – Fita de
impressão policromáIco com
resina preto revesImento
overloy (colorida) novo,
para impressora de termo
transferência evolis dualys
3 referencia R3011, do Ipo filme
de submação YMCKO (5 painéis)
c o m capacidade para 200 
impressões.

Unidade 1 6 R$ 225,00 R$ 1.350,00

7 251153

Cartão PVC 125 khz: cartão PVC
branco brilhante com tecnologia
LF (Baixa Frequência,
Passivo), dimensão 86 mm x 54 x
0,9 mm, Tipo ISO, Modulação ASK,
Frequência de Operação 125khz,
Chip RFID Unique EM4002
ou compaUvel com RO, aplicação
idenIficação de pessoas, Pacote
com 100 unidades.

Unidade 1 20 R$ 244,90 R$ 4.898,00

Valor total dos itens: R$ 16.184,40 (dezesseis mil, cento e oitenta e quatro reais e quarenta centavos ).

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O IFMT - Campus Cuiabá - Cel. Octayde Jorge da Silva possui impressora ploMer HP Designjet 500 que é
uIlizada para impressão de banners para a divulgação das aIvidades pedagógicas de ensino, pesquisa e
extensão e projetos de engenharia do Campus.

2.2. O IFMT - Campus Cuiabá - Cel. Octayde Jorge da Silva desenvolve diversas aIvidades pedagógicas e



administraIvas e, para idenIficação e segurança da insItuição, se fazem necessárias medidas referentes ao
controle de acesso. A aquisição dos cartões de idenIficação para cadastro e fornecimento aos
alunos/estagiários/servidores se faz necessária para a aplicação destas medidas. 

2.3. A quantidade foi estimada com base ao consumo dos anos anteriores.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Aquisição de materiais/insumos de pequeno vulto necessários para atendimento da referida  demanda.

3.2. Aquisição de todos os os materiais esportivos afim de atender os campi avançados participantes.

4. DA AQUISIÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

4.1. Aquisição fundamentada nos pressupostos da lei nº14.133/2021 Art. 75 Inciso II.

4.2. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 6°, da Lei
14.133, de 2021, por possuírem padrões e características usualmente encontradas no mercado.

5. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE

5.1. A instituição não dispõe de licitação vigente e nem há processo de contratação em andamento. 

5.2. A presente Licitação está fundamentada na Lei nº 14.133/2021 Art. 75 Inciso II onde expressa: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de
outros serviços e compras; 

5.3. Com o Decreto nº 11.317, de 2022 o valor total da dispensa passou a ser de R$ 57.208,33 (cinquenta e
sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos).

5.4. Trata-se de bem comum a ser contratado diretamente, haja vista serem comparáveis entre si e não
necessitarem de avaliação minuciosa.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. A entrega deverá ocorrer no prazo de até 20 dias corridos após emissão da nota de empenho.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2(dois) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsItuídos no prazo de 10(dez) dias, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.4. Os bens serão recebidos definiIvamente no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quanIdade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definiIvo no dia do
esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou definiIvo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.6. Todos os itens deverão ser entregues no IFMT - Campus Cuiabá - Cel. Octayde Jorge da Silva, localizado
no seguinte endereço:
Endereço: Rua Zulmira Canavaros nº 95, Centro, Cuiabá-MT, CEP 78005-200.
Horário de atendimento: Segunda à Sexta das 7h00 às 11h00 e 13h00 às 17h00.
Telefone: 65 3318-1495
Setor Responsável pelo Recebimento:  Coordenação de Almoxarifado e Patrimônio.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;



7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respecIva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garanIa ou
validade;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arIgos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. subsItuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

8.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação
da rede de assistência técnica autorizada;

8.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arIgos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compaIbilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas;

8.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.7. A contratada, na qualidade de produtora, comerciante ou importadora, deverá providenciar o
recolhimento e o adequado descarte do lixo tecnológico originário da contratação, entendido como aqueles
produtos ou componentes em desuso e sujeitos à disposição final, para fins de sua desInação final
ambientalmente adequada, conforme Lei nº 12.305/2010, e legislação correlata. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam manIdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e



fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. art. 117 da Lei 14.133/2021.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. A liquidação será efetuado pela Contratante no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

12.2. A liquidação decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis.

12.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiIvo do serviço, conforme este
Termo de Referência

12.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos síIos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
14.133, de 2021

12.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

12.6.1. o prazo de validade;

12.6.2. a data da emissão;

12.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

12.6.4. o período de prestação dos serviços;

12.6.5. o valor a pagar; e

12.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

12.8. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaIva SEGES/MP nº 05, de 2017, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

12.8.1. não produziu os resultados acordados;

12.8.2. deixou de executar as aIvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

12.8.3. deixou de uIlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiIda a ordem bancária para
pagamento.

12.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital.



12.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
noIficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

12.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para idenIficar possível suspensão temporária de parIcipação em licitação, no âmbito do
órgão ou enIdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediIvas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.14. PersisIndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.15. Havendo a efeIva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

12.15.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
moIvo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no arIgo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017, quando couber.

12.17. É vedado o pagamento, a qualquer Utulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em
seu quadro societário servidor público da aIva do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.

12.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efeIvo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice da Taxa Selic exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º
do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;



Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;.

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela úlIma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exInto ou de qualquer forma não possa
mais ser uIlizado, será adotado, em subsItuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsItuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos da art. 155 da Lei 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moIvo
justificado;

V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

VI - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

IX - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praIcadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusIficar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praIcadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.2.4. Multa:

14.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos de  por cento) até o limite de 15%(quinze por
cento) por dia de atraso injusIficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15
(quinze) dias;

14.2.4.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº
14.133, de 2021)

14.2.4.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaIvamente



com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.2.4.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(Quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.2.4.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garanIa prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

14.2.4.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraIvamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

14.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraIvo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

I - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

II - a natureza e a gravidade da infração cometida;

III - as peculiaridades do caso concreto;

IV - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

V - os danos que dela provierem para o Contratante;

VI - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.4. Os atos previstos como infrações administraIvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Ipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.5. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práIca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.6. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relaIvos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), insItuídos no âmbito do Poder ExecuIvo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

14.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraIva
e/ou indenizações, não inscritos em dívida aIva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administraIvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

15.1. O custo esImado da contratação é de  R$ 16.184,40 (dezesseis mil, cento e oitenta e quatro reais e
quarenta centavos).

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:



Código Verificador:
Código de Autenticação:

Gestão/Unidade: 26414/158333
Fonte de Recursos: 144400000000
Programa de Trabalho: 171009
Elemento de Despesa: 33.90.30- 16 e 33.90.30- 17
Plano Interno:  L20RLP0101N

Anna Carla Acosta Santos
Diretora de Administração e Planejamento 

IFMT - Campus Cuiabá - Cel. Octayde Jorge da Silva
Portaria IFMT nº. 856, de 28 de abril de 2021

Aprovo o Presente Termo de Referência, nos termos dos arts. 6º, XXIII, e 40, § 1º, da Lei 14.133/2021.

17. APROVAÇÃO DO DOCUMENTO PELO ORDENADOR DE DESPESAS DA UASG

17.1. Considerando o atendimento aos requisitos legais, bem como a necessidade de contratação dos serviços
elencados no instrumento de planejamento acima, APROVO o presente Termo de Referência.

VALTEMIR EMERENCIO DO NASCIMENTO
Diretor Geral do Campus Cuiabá - Cel. Octayde Jorge da Silva - Substituto

Portaria IFMT nº. 331/2023, de 15 de fevereiro de 2023

Documento assinado eletronicamente por:

Anna Carla Acosta Santos, DIRETOR(A) - CD0003 - CBA-DAP, em 28/11/2023 10:04:11.
Valtemir Emerencio do Nascimento, DIRETOR(A) GERAL - SUBSTITUTO - CBA-DG, em 28/11/2023 10:25:07.
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